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A Computação permeia todas 
as atividades humanas con-
temporâneas. O avanço rápido 
da Inteligência Artificial, das 

plataformas digitais e da automação 
cria oportunidades, mas também amplia 
desigualdades e riscos sociais. Nesse 
cenário, discutir ecossistemas computa-
cionais éticos, inclusivos e sustentáveis 
deixa de ser somente um tópico transver-
sal na Computação e é um ponto central 
e estratégico para o desenvolvimento de 
tecnologia [4].

O documento “Grandes Desafios da 

Computação no Brasil 2025–2035” da SBC 
[6] apresenta, nos desafios para a Área de 
Computação nos próximos 10 anos, quatro 
elementos essenciais para essa discussão: 
(i) a necessidade da existência de ecossis-
temas éticos, inclusivos e sustentáveis; 
(ii) a formação de profissionais capazes 
de atuar nesse cenário; (iii) a construção 
de abordagens educacionais alinhadas 
à ética, inclusão e cidadania digital e (iv) 
a necessidade de desenvolvimento de 
recomendações estruturadas para o setor 
público e para políticas de tecnologia. 
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Essas quatro dimensões são detalhadas 
na sequência.

A - Ecossistemas Computacionais Éticos, 
Inclusivos e Sustentáveis

Este item [6] mostra que desenvolver 
ecossistemas computacionais éticos vai 
muito além da criação de sistemas livres 
de vieses. Trata-se de projetar tecnologia 
com uma visão de sociedade, conside-
rando diversidade, participação social e 
impactos a longo prazo [7]. Para isso, tais 
ecossistemas devem: (i) alinhar tecnolo-
gia e princípios éticos, garantindo trans-
parência e responsabilidade; (ii) promo-
ver diversidade cultural e inclusão digital 
como pilares estruturantes; (iii) incorporar 
práticas interdisciplinares, combinando 
Computação com áreas como Ciências 
Sociais, Filosofia, Comunicação e Direito; 
(iv) atuar como ferramenta de empode-
ramento, permitindo a participação ativa 
de cidadãos e comunidades na tomada 
de decisão; e (v) reduzir desigualdades e 
fortalecer políticas públicas baseadas em 
dados. Desta forma, a Computação passa 
a não ser somente uma infraestrutura téc-
nica, mas um ambiente capaz de influen-
ciar valores, comportamentos e políticas 
[5]. 

B - Formação de Recursos Humanos para 
um Futuro Inclusivo

Este item [6] reforça que nenhuma 
transformação tecnológica será sólida 
se não existir investimento na formação 
humana. A Computação exige profissio-
nais capazes de lidar com complexidade, 
diversidade e responsabilidade ética [7]. 

Para isso são apontadas quatro dimensões 
fundamentais: (i) inovação e formação 
continuada – Programas de capacitação 
contínua e parcerias entre universidades 
e setor produtivo; (ii) interdisciplinari-
dade – Demanda por diálogo entre Com-
putação, Ciências Sociais, Filosofia, Enge-
nharia e Saúde; (iii) inclusão digital e ética 
– Formar profissionais conscientes sobre 
os impactos sociais e éticos da Compu-
tação; e (iv) infraestrutura e colaboração 
– Redes de cooperação e investimentos 
adequados fortalecem pesquisa, ensino e 
inovação. Essa abordagem forma pessoas 
preparadas para compreender que a tec-
nologia molda a sociedade.

C - Educação para Ética, Inclusão e Cida-
dania Digital

Este item [6] amplia a discussão ao 
afirmar que construir ecossistemas éticos 
e inclusivos depende também de mudan-
ças profundas na educação em Computa-
ção. Aqui são identificados desafios como: 
(i) poucas disciplinas sobre ética, cidada-
nia e inclusão digital nos currículos tradi-
cionais; (ii) dificuldade de integrar aspec-
tos sociotécnicos a cursos mais técnicos, 
muitas vezes por falta de profissionais 
com essa formação; e (iii) necessidade de 
incorporar visões interdisciplinares na 
formação de novos profissionais. Tam-
bém traz recomendações importantes 
como inserir Ética em Computação nos 
currículos e estimular reflexão crítica 
sobre o papel da tecnologia na sociedade. 
A agenda é transformar a maneira como 
formamos profissionais, colocando pes-
soas, sociedade e território no centro da 
inovação tecnológica.
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D - Políticas Públicas para Ecossistemas 
Digitais Éticos, Inclusivos e Sustentáveis

A partir de todos os pontos apresenta-
dos anteriormente [6], é necessário propor 
diretrizes como a criação de uma política 
de tecnologia centrada no cidadão, onde 
governos devem: (i) incorporar diretrizes 
de ética, participação social e acessibili-
dade em seus sistemas digitais, favore-
cendo processos transparentes e inclusi-
vos; (ii) incrementar o fomento à pesquisa 
interdisciplinar através da implementa-
ção de programas públicos para incen-
tivar projetos; (iii) criar uma governança 
ética de dados e algoritmos com a adoção 
de frameworks que incluam auditoria de 
algoritmos, métricas de impacto social 
e mecanismos de prestação de contas; 
(iv) realizar investimentos em formação 
docente e infraestrutura educacional 
para fortalecer a formação de profissio-
nais multidisciplinares; e (v) promover a 
inovação social em tecnologia.

Inovação Social: Integrando Tecnologia, 
Responsabilidade Social e Diversidade 
na Construção de Ecossistemas Compu-
tacionais

A construção de ecossistemas compu-
tacionais éticos, inclusivos e sustentáveis 
não depende somente de decisões técni-
cas. Ela exige uma articulação entre tec-
nologia, responsabilidade social e diversi-
dade — três dimensões que determinam 
como as soluções digitais moldam o coti-
diano das pessoas, afetam direitos fun-
damentais e influenciam oportunidades 
sociais. Para que se avance nessa direção, 
é preciso compreender que ecossistemas 
computacionais não são somente redes 

tecnológicas; são também redes huma-
nas, políticas, institucionais e culturais 
[8].

O eixo central para isso é a inovação 
social, que amplia a noção de inovação 
tecnológica para incluir impacto social, 
transformação territorial e engajamento 
comunitário [3]. Ela, aplicada à Computa-
ção, estimula equipes multidisciplinares 
a criar soluções sustentáveis, centradas 
no usuário e orientadas para necessida-
des reais — como serviços públicos aces-
síveis, plataformas de participação social, 
aplicativos de saúde comunitária, moni-
toramento ambiental e iniciativas de 
combate à desinformação. Populações 
vulneráveis — em especial comunidades 
periféricas, grupos racializados, mulhe-
res, povos tradicionais e pessoas com 
deficiência — enfrentam barreiras de 
acesso, letramento digital e participação 
em processos de tomada de decisão. 

Desenvolvimento de sistemas voltado à 
Ética, Inclusão e Sustentabilidade

A Engenharia de Software desempe-
nha papel estratégico na construção de 
ecossistemas computacionais, por defi-
nir como estes são projetados, desenvol-
vidos, testados e mantidos. Para apoiar 
um futuro digital responsável, práticas 
de Engenharia de Software devem incor-
porar princípios sociotécnicos em todas 
as etapas do ciclo de vida dos sistemas. 
Durante o processo de desenvolvimento 
deve-se exigir padrões éticos mínimos 
para softwares. Isso inclui: (i) auditoria e 
explicabilidade de algoritmos, garantindo 
que decisões automatizadas possam ser 
compreendidas, contestadas e monitora-
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das; (ii) uso de dados com transparência e 
responsabilidade, respeitando princípios 
de equidade e evitando viés discrimina-
tório; (iii) adoção de padrões de acessi-
bilidade digital em todas as plataformas 
públicas; e (iv) incentivo à participação 
cidadã na avaliação de impacto social de 
sistemas.

A pesquisa nesta área [2] precisa avan-
çar em três frentes principais: (i) mode-
los e metodologias que permitam avaliar 
efeitos sociais na definição de requisitos 
e arquitetura; (ii) processos e ferramentas 
capazes de medir impacto, rastrear deci-
sões algorítmicas e detectar vieses ou ris-
cos emergentes; e (iii) estruturas de pes-
quisa que unam Computação, Ciências 
Sociais, Antropologia, Filosofia e Direito 
para investigar os efeitos sociotécnicos 
dos softwares.

A ética, inclusão e sustentabilidade 
não devem ser somente elementos 
transversais aos processos de desenvol-
vimento de software [1], mas sim princí-
pios contínuos na definição de requisitos, 

arquitetura, implementação, validação e 
na manutenção.

Conclusão

Construir ecossistemas computacio-
nais éticos, inclusivos e sustentáveis 
que promovam a participação e a equi-
dade não é somente um desejo, mas uma 
necessidade estratégica para o mundo. 
Ao integrar ética, diversidade, cidadania 
digital e interdisciplinaridade, a Com-
putação pode se tornar uma ferramenta 
poderosa para reduzir desigualdades e 
promover participação social.

O futuro digital depende de inves-
timento em formação humana, políti-
cas públicas responsáveis e tecnologias 
desenvolvidas com base em valores 
sociais. Os desafios são grandes, mas o 
caminho está bem delineado: tecnologia 
não deve ser apenas eficiente, deve ser 
justa.
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